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PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO  PARCIAL.  AUSÊNCIA  DE  MANIFESTAÇÃO 
SOBRE UM DOS TEMAS ALEGADOS. ERRO MATERIAL. 
CORREÇÃO.  ACOLHIMENTO  PARCIAL,  SEM  EFEITO 
MODIFICATIVO. 

- Existindo omissão na decisão embargada, ainda que parcial, 
os  embargos  de  declaração  devem  ser  acolhidos 
(parcialmente), a fim de proporcionar sua integração.

-  Verificada  a  ocorrência  de  erro  material,  cumpre  ao 
magistrado,  até  mesmo de  ofício,  declarar  a  sua  existência, 
para, em sequência, promover a sua correção.

- Recurso que se acolhe apenas para sanar a omissão relativa à 
preliminar  de  nulidade  arguida  e  expurgar  o  erro  material 
suscitado, relativo aos nomes dos julgadores,  sem que, com 
isso, haja qualquer efeito modificativo no teor da decisão.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em que figuram 
como partes as acima nominadas.

ACORDA a Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal de 
Justiça da Paraíba, por unanimidade, acolher parcialmente os embargos, nos termos 
do voto do relator, integrando a presente decisão a súmula de julgamento de fl. 338.

RELATÓRIO

Trata-se de embargos de declaração opostos por Marcos Aurélio 



Martins de Paiva contra Acórdão de fls. 282/295, pelo qual foi negado provimento ao 
apelo interposto pelo ora embargante.

O embargante alega, em suas razões recursais, haver omissão 
no  Acórdão,  uma  vez  que  não  houve  pronunciamento  a  respeito  de  seu 
questionamento, no sentido de ter havido cerceamento de defesa ante a ausência de 
intimação do advogado já constituído acerca da decisão que recebeu a petição inicial, 
tendo em vista que somente o recorrente foi intimado.

Sustenta  que,  embora  conste  do Acórdão ter  sido  rejeitada  a 
preliminar erigida da Tribuna, dele não constou a fundamentação a respeito.

Assevera que a Lei nº 8.429/92 (LIA) prevê, em seu art. 17, § 10, 
que, da decisão que receber a petição inicial, cabe agravo de instrumento.

Aduz,  outrossim,  ter  havido  omissão  quanto  ao  argumento 
relativo  à  vedação de responsabilização objetiva,  eis  que  seria  necessário  apontar 
qual a má-fé do administrador, bem como seu dolo.

Argumenta,  ademais,  existir  omissão  quanto  à  alegação  de 
desproporcionalidade  das  sanções  impostas,  uma  vez  que  lhe  foram  atribuídas 
gravíssimas penalidades, em nítido descompasso com as circunstâncias dos autos.

Destaca  que,  consoante  entendimento  do  STJ,  as  penas  de 
suspensão dos direitos políticos e da perda da função pública só podem ser aplicadas 
em casos excepcionais.

Por  fim,  requer  sejam  sanadas  as  omissões  apontadas,  bem 
como corrigido erro material constante do Acórdão, eis que foram consignados os 
nomes dos juízes convocados Miguel de Britto Lyra Filho e Marcos Coelho de Salles, 
ao passo que participaram do julgamento os Desembargadores Romero Marcelo da 
Fonseca Oliveira e Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho.

É o relatório.

VOTO.

Adianto que os embargos devem ser acolhidos em parte, apenas 
para  que  conste  do  Acórdão  a  fundamentação  acerca  da  rejeição  da  preliminar 
erigida na Tribuna e a fim de que seja corrigido erro material, devendo, por outro 
lado, ser mantido o entendimento exarado no Acórdão embargado.

Com efeito, do Acórdão recorrido, constou o seguinte:



“Colhe-se dos autos que o Ministério Público Estadual ajuizou 
ação civil pública por ato de improbidade administrativa contra 
Marcos Aurélio Martins de Paiva, ex-prefeito do Município de 
Mari,  haja  vista  ato  arbitrário  e  ilegal  praticado  pelo 
demandado,  ora  recorrido,  consistente  em  demissão  do 
servidor público municipal Severino Gonçalves, aprovado em 
concurso  público  em  1998,  sem  a  observância  de  qualquer 
formalidade  legal,  v.g.,  procedimento  administrativo  ou 
comunicação formal da demissão,  a  qual  teria  se  dado como 
meio de punição ao servidor por questões meramente políticas.

Consoante relatado,  o Juízo  a quo julgou procedente o pedido, 
para,  com  fulcro  nos  arts.  11,  I,  e  12,  III,  ambos  da  Lei  nº 
8.429/92,  suspender  os  direitos  políticos  do  requerido,  ora 
apelante, pelo prazo de 04 (quatro) anos, determinar a perda da 
função  pública  que  porventura  esteja  exercendo  quando  do 
trânsito em julgado da decisão, bem como proibi-lo de contratar 
com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais 
ou  creditícios,  direta  ou  indiretamente,  através  de  pessoa 
jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de 03 (três) 
anos, e ressarcir ao erário os valores pagos pelo Município em 
virtude  de  condenação  imposta  pela  Justiça  do  Trabalho  em 
ação movida por Severino Gonçalves de França, haja vista ato 
arbitrário e pessoal praticado pelo demandado.

O recurso não merece prosperar.

Com  efeito,  alega  o  recorrente  que  a  demissão  do  referido 
servidor municipal teria se dado porque ele, “insatisfeito com o 
resultado da eleição municipal ocorrida em 2000, na qual foi o 
ora  apelante eleito  Prefeito  Constitucional  de Mari,  passou a 
esquivar-se  de  seus  deveres  laborais,  incitando  discussões 
políticas nas dependências da Prefeitura, chegando, inclusive, a 
abandonar, sem quaisquer justificativas, as suas funções”.

Ocorre  que  nada  disso  restou  comprovado,  uma  vez  que  o 
apelante  não  só  não  trouxe  qualquer  documento  a  respeito, 
como alegou não ser possível, a esta altura, provar o alegado, 
eis  que  “não  haveria  como  o  apelante,  onze  anos  após  a 
exoneração,  ter  em  sua  posse  a  documentação  referente  a 
controle  de  servidores  no  ano  de  2001.  Desde  então,  muitos 
arquivos  já  foram  realocados  do  centro  administrativo  da 
Prefeitura (...)”.

Isso  não  bastasse,  a  questão  relativa  à  comprovação  da 



demissão arbitrária do servidor público municipal, por motivo 
de perseguição política, restou transitada em julgado na Justiça 
do Trabalho.

Com efeito, assim constou da sentença prolatada pela Juíza do 
Trabalho  da  Vara  do  Trabalho  de  Guarabira,  a  propósito  do 
julgamento  da  ação  de  indenização  por  danos  morais 
promovida por Severino Gonçalves de França em desfavor do 
Município de Mari:

“(...)  Consoante  expresso  na  exordial,  o  reclamante  sofreu 
perseguição  política  exercida  pelo  reclamado  ao  demiti-lo, 
sem  observar  qualquer  trâmite  legal  ou  mesmo  comunicar 
oficialmente o ato ao postulante apesar deste gozar inclusive 
de estabilidade.
A contestação limita-se a justificar a demissão do autor, o que 
já foi objeto de apreciação em processo anterior que se por um 
lado não reconheceu o direito à reintegração, entendendo não 
aplicável  ao  servidor  celetista  o  instituto  da  estabilidade 
previsto na Constituição, por outro não acolhe qualquer causa 
justa  para  a  demissão  do  autor,  decorrente  tão  somente  do 
direito potestativo do ente público empregador.
O direito do Município de demitir empregados não estáveis 
não  o  isenta  da  obrigação  de  observar  os  requisitos  legais, 
exigidos para a prática de tal ato. Em momento algum a defesa 
do Município afasta as informações da petição inicial quanto 
a inobservância dos trâmites legais e comunicação oficial da 
demissão ao reclamante.
Não  havendo  contestação  específica,  os  fatos  se  tornam 
incontroversos e independem de prova.
É  certo  que  a  atitude  do  representante  do  Município,  não 
comunicando a demissão do autor, mas apenas excluindo-o do 
livro de ponto e da folha de pagamento, atitude, repita-se, não 
impugnada pela  defesa,  traduz desrespeito  inconcebível  na 
relação  empregado/empregador,  especialmente  sendo  o 
empregador ente público e coloca o empregado em situação 
vexatória  e  constrangedora  que  perdurou por  90  dias  até  o 
esclarecimento da demissão (…)”.

A  propósito,  essa  decisão  restou  confirmada  em  grau  de 
recurso, vejamos:

“(...) Tanto na defesa, quanto nas razões recursais, o reclamado 
assegura  que  o  reclamante  era  um empregado relapso,  que 



não  cumpria  com  suas  obrigações  e  era  ele  quem  tomava 
posição  político-partidária  nas  campanhas  eleitorais, 
chegando ao ponto de abandonar o emprego.
O reclamado  não  conseguiu  comprovar  suas  alegações.  Era 
seu o ônus da prova, já que alegou fato contrário à tese do 
autor, como motivo ensejador da demissão.
(…)
Como  visto,  o  empregador  não  produziu  qualquer  prova 
quanto às suas alegações.
Por  representar  fato  impeditivo  aos  direitos  subjetivos 
vindicados, cabe ao reclamado a prova da culpabilidade do 
reclamante, a teor dos artigos 818 da Consolidação das Leis do 
Trabalho e 333, II, do Código de Processo Civil.
(…) 
Realmente,  não  resta  dúvida  que  entre  as  partes,  diga-se 
prefeito e reclamante, havia desentendimentos por conta de 
problemas políticos.
Entretanto,  não podia o Edil  agir  da forma como agiu para 
demitir  o  servidor,  até  porque,  mesmo  não  se  tratando  de 
servidor  estável,  foi  admitido  após  aprovação  em  concurso 
público e já contava com um considerável tempo de serviço.
Ora, o reclamado excluiu o nome do autor do livro de ponto e 
da  folha  de  pagamento,  sem qualquer  comunicação  prévia, 
causando-lhe  constrangimento  e  vexame  público,  fato  não 
contestado pela defesa (…)”.

Como se verifica, o servidor municipal Severino Gonçalves de 
França, admitido por meio de concurso público (fl. 159 verso), 
embora  não  estável,  foi  demitido  em  razão  de  perseguição 
política exercida pelo ora apelante, então Prefeito do Município 
de Mari, sem qualquer motivação, não tendo sido observado o 
procedimento  administrativo  legal,  tampouco  havido 
comunicação prévia, o que, aliás, nem sequer foi negado pelo 
recorrente,  que  se  limita  a  afirmar,  como  visto,  sem  prova 
alguma,  que  o  recorrido,  “insatisfeito  com  o  resultado  da 
eleição municipal ocorrida em 2000 (...) passou a esquivar-se de 
seus  deveres  laborais,  incitando  discussões  políticas  nas 
dependências da Prefeitura, chegando, inclusive, a abandonar, 
sem quaisquer justificativas, as suas funções”.

Assim, não só o princípio da legalidade restou violado, eis que 
houve  evidente  afronta  aos  princípios  da  moralidade  da 
impessoalidade, norteadores da Administração Pública. 



Destaque-se, por oportuno e pertinente, o fato de a sentença e o 
acórdão  terem  sido  prolatados  em  2003,  é  dizer,  apenas  02 
(dois) anos após a injusta demissão do servidor,  que ocorreu 
em 2001 (fl. 28).

Assim, não merece guarida a alegação do apelante de que não 
haveria como, “onze anos após a exoneração, ter em sua posse a 
documentação  referente  a  controle  de  servidores  no  ano  de 
2001.  Desde  então,  muitos  arquivos  já  foram  realocados  do 
centro administrativo da Prefeitura (...)”.

Como  visto,  o  fato  de  ele  não  conseguir  comprovar  sua 
alegação não se deu em razão do decurso do tempo, uma vez 
que, nem mesmo apenas 02 (dois) anos após a demissão ilegal, 
o recorrente foi capaz de comprovar suas alegações contrárias 
ao servidor.

Em se tratando de ato de improbidade inserto no art. 11 da Lei 
nº  8.429/92,  basta,  para  sua  configuração,  a  simples 
contrariedade aos princípios basilares que orientam o atuar na 
Administração  Pública,  uma  vez  que  se  protege  não  o 
patrimônio  público  econômico,  mas  a  probidade 
administrativa, in verbis:

Art.  11.  Constitui  ato  de  improbidade  administrativa  que 
atenta contra os princípios da administração pública qualquer 
ação  ou  omissão  que  viole  os  deveres  de  honestidade, 
imparcialidade,  legalidade,  e  lealdade  às  instituições,  e 
notadamente:

Importa ter em mente, ainda, o preceito contido no art. 37 da 
Constituição da República, segundo o qual:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios  obedecerá  aos  princípios  de  legalidade, 
impessoalidade,  moralidade,  publicidade  e  eficiência  e, 
também, ao seguinte:

Atento ao disposto nos sobreditos dispositivos, assim já decidiu 
o STJ:

“6. A tutela específica do art. 11 da Lei 8.429/92 é dirigida às 
bases  axiológicas  e  éticas  da  Administração,  realçando  o 



aspecto da proteção de valores imateriais integrantes de seu 
acervo com a censura do dano oral. Para a caracterização dessa 
espécie  de  improbidade dispensa-se  o  prejuízo  material  na 
medida em que censurado é o prejuízo moral. A corroborar 
esse entendimento, o teor do inciso III do art.  12 da lei em 
comento, que dispõe sobre as penas aplicáveis, sendo muito 
claro  ao  consignar,  “na  hipótese  do  art.  11,  ressarcimento 
integral  do  dano,  se  houver...”  (sem  grifo  no  original).  O 
objetivo maior  é  a  proteção dos valores  éticos  e  morais  da 
estrutura  administrativa  brasileira,  independentemente  da 
ocorrência de efetiva lesão ao erário no seu aspecto material” 
(REsp nº 2004/0147109-3, 1ª Turma, Rel. Min. José Delgado J.).

In  casu,  restou  inconteste  a  atuação  do  apelante  em 
desconformidade com o sobredito dispositivo, tendo em vista 
que  o  ato  de  demissão  do  servidor  público  municipal,  não 
bastasse a ilegalidade, deu-se por motivo imoral e maculado de 
parcialidade.

Assim,  não  tendo  o  recorrente  se  desincumbido  do  ônus  de 
provar fatos  impeditivos, modificativos ou extintivos do direito 
do  pleiteante,  consoante  art.  333,  II,  do  Código  de  Processo 
Civil, é de rigor sua condenação. A propósito, são presentes os 
seguintes julgados:

IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  ÔNUS  DA  PROVA. 
PROVA  CERTA  E  CONCRETA.  CONDENAÇÃO. 
PRESSUPOSTO. 1.  Aplicam-se aos feitos de improbidade as 
regras concernentes ao ônus da prova previstas no art. 333 do 
CPC.  2.  A ação de improbidade administrativa exige prova 
certa,  determinada e  concreta  dos  atos  ilícitos,  para  ensejar 
condenação.  3.  Remessa  conhecida  e  improvida. 
Unanimidade. (TJ-MA - REMESSA: 355702010 MA , Relator: 
PAULO  SÉRGIO  VELTEN  PEREIRA,  Data  de  Julgamento: 
16/05/2011, JOAO LISBOA)(grifou-se).

TRIBUTÁRIO - AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL - 
INSS  -  COMPETÊNCIA  -  FISCALIZAÇÃO -  AFERIÇÃO  - 
VÍNCULO EMPREGATÍCIO - ÔNUS DA PROVA. 1. Em se 
tratando  de  ação  anulatória,  incumbe  ao  autor  o  ônus  da 
prova, no tocante à desconstituição do crédito já notificado ao 
contribuinte,  em  face  da  presunção  de  legitimidade  e 
veracidade  do  ato  administrativo,  sendo,  pois,  necessário 
prova irrefutável do autor para desconstituir o crédito. 2.  O 
artigo 333, incisos I e II, do CPC dispõe que compete ao autor 



fazer prova constitutiva de seu direito;  e  ao réu,  prova dos 
fatos impeditivos,  modificativos ou extintivos do direito do 
autor.  Embargos  acolhidos  para  sanar  omissão  relativa  ao 
ônus da prova, sem efeitos modificativos. (STJ - EDcl no REsp 
894571/PE –  Rel.  Min.  Humberto  Martins  –  DJe  01/07/2009)
(grifou-se).

Não  se  pode  olvidar,  outrossim,  que,  conquanto,  como 
sobredito,  fosse  desnecessária  a  configuração  do  prejuízo  ao 
Erário, no caso dos autos, este restou evidenciado, eis que, em 
razão  da  conduta  arbitrária  do  apelante,  a  Edilidade  foi 
condenada ao pagamento de indenização por dano moral  no 
valor de R$ 2.880,00 (dois mil, oitocentos e oitenta reais), e, em 
10  de  agosto  de  2009,  sofreu  o  sequestro  do  montante 
correspondente  a  R$  4.446,45  (quatro  mil,  quatrocentos  e 
quarenta e seis reais e quarenta e cinco centavos), haja vista a 
incidência de juros e de correção monetária.

Há,  dessa  forma,  elementos  de  provas  suficientes  à 
caracterização da conduta ilegal, imoral e impessoal atribuída 
ao  apelante,  ex-Prefeito  do  Município  de  Mari,  que 
perfeitamente se amolda ao disposto no art. 11, caput, da Lei nº 
8.429/92, c/c o art. 37, caput, da CF.

Nestes termos, deve o apelante ser penalizado, para que não 
prevaleça a impunidade daquele que demonstra clara tendência 
à  parcialidade  na  execução  dos  atos  administrativos,  o  que 
estimularia prática tão repudiada legal e administrativamente.

Nesse sentido, são presentes os seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO.  APELAÇÃO  CÍVEL.  IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA.  EXONERAÇÃO  DE  SERVIDOR 
EFETIVO SEM MOTIVO JUSTO E SEM A OBSERVÂNCIA 
DOS  DITAMES  LEGAIS  PARA  TANTO.  INDÍCIOS  DE 
PERSEGUIÇÃO POLÍTICA. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS 
DA  LEGALIDADE,  DA  MORALIDADE  E  DA 
IMPESSOALIDADE  ADMINISTRATIVA. 
CARACTERIZADA  A  PRÁTICA  DOS  ATOS  DE 
IMPROBIDADE PREVISTOS NO ART. 11 DA LEI Nº 8.429/92 
C/C  O  ART.  37  DA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL. 
APLICADAS AS PENAS DE RESSARCIMENTO INTEGRAL 
DO  DANO,  SUSPENSÃO  DOS  DIREITOS  POLÍTICOS  E 
MULTA CIVIL. RAZOABILIDADE. SENTENÇA MANTIDA. 
APELO CONHECIDO E DESPROVIDO (TJ-RN AC 13127 RN 



2009.013127-8  ,  Relator:  Des.  Vivaldo  Pinheiro,  Data  de 
Julgamento: 12/04/2010, 3ª Câmara Cível)

COMPETÊNCIA  -  Ação  civil  pública  contra  ato  de 
improbidade  administrativa  praticado  por  prefeito  julgada 
procedente - Preliminar de incompetência absoluta em razão 
de  foro  privilegiado  por  prerrogativa  de  função  – 
Descabimento.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA  -  IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA - Exoneração de funcionária temporária - 
Perseguição  de  adversário  político  promovida  por  prefeito 
-Comprovação - Desvio de finalidade do ato de exoneração - 
Violação  ao  princípio  dos  motivos  determinantes  -  Ato  de 
improbidade  configurado  -  Violação  aos  princípios  da 
impessoalidade  e  da  moralidade  administrativa  -  Recurso 
desprovido.  (TJ-SP  -  APL:  902094520058260000  SP  0090209-
45.2005.8.26.0000, Relator: José Roberto Furquim Cabella, Data 
de Julgamento: 22/11/2011, 3ª Câmara de Direito Público, Data 
de Publicação: 24/11/2011)

Destarte,  restando  comprovados  os  prejuízos  ao  erário 
decorrentes de atos de improbidade praticados pelo ex-gestor 
recorrente,  bem como a  violação aos princípios que regem a 
Administração Pública,  e  não tendo se  desincumbido de seu 
ônus  de  prova,  a  manutenção  da  sentença  condenatória  é 
medida  impositiva,  devendo-se,  ademais,  preservar  todos  os 
efeitos da decisão, porquanto não merece prosperar, sequer, a 
alegação  de  desproporcionalidade  das  imposições  judiciais 
determinadas pelo MM. Juízo a quo.

Com efeito, a respeito da fixação da condenação, o recorrente 
vem,  em  seu  tópico  recursal  derradeiro,  asseverar  a 
inadequação  das  penas  relativamente  aos  fins  da  norma 
aplicada ao caso, especificamente no que pertine à imposição da 
suspensão dos direitos políticos por 04 (quatro) anos.

Contudo, igualmente,  tais insurgências não devem prosperar, 
eis que as sanções cominadas estão previstas categoricamente 
na Lei de Improbidade Administrativa, de nº 8.429/1992, mais 
precisamente em seus artigos 12, III, da Lei nº 8.429/92, e 37, § 
4º, da CF:

Art.  12.  Independentemente  das  sanções  penais,  civis  e 
administrativas  previstas  na  legislação  específica,  está  o 
responsável  pelo  ato  de  improbidade  sujeito  às  seguintes 



cominações,  que  podem  ser  aplicadas  isolada  ou 
cumulativamente, de acordo com a gravidade do fato:

III – na hipótese do art. 11, ressarcimento integral do dano, se 
houver,  perda  da  função  pública,  suspensão  dos  direitos 
políticos de três a cinco anos, pagamento de multa civil de até 
cem vezes o valor  da remuneração percebida pelo agente e 
proibição  de  contratar  com  o  Poder  Público  ou  receber 
benefícios  ou  incentivos  fiscais  ou  creditícios,  direta  ou 
indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica 
da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de três anos.

Art.  37,  §  4º.  Os  atos  de  improbidade  administrativa 
importarão  a  suspensão  dos  direitos  políticos,  a  perda  da 
função  pública,  a  indisponibilidade  dos  bens  e  o 
ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, 
sem prejuízo da ação penal cabível.

A esse respeito, assim vem decidindo o Colendo STJ:

ADMINISTRATIVO.  IRREGULARIDADE  DE 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
REGULARIZAÇÃO  POSTERIOR.   SÚMULA  115/STJ. 
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  EXPEDIÇÃO  DE 
CARTEIRAS  NACIONAIS  DE  HABILITAÇÃO  SEM 
OBSERVÂNCIA  DOS  PROCEDIMENTOS  LEGAIS. 
INEXISTÊNCIA DE PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. NÃO 
CONFIGURADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 11 E 12 DA LEI 
8.429/92.  PROPORCIONALIDADE  DA  PENA.  DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL  NÃO  CONFIGURADO.  AUSÊNCIA 
DE COTEJO ANALÍTICO ENTRE OS ACÓRDÃOS. [...]  Nos 
termos do art. 12 da Lei 8.429/92, nos casos de condenação por 
prática de ato de improbidade administrativa, na fixação das 
penas, que podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, 
o  juiz  levará  em  conta  a  extensão  do  dano  causado,  assim 
como o proveito patrimonial obtido pelo agente. 8.   In casu, 
considerando a gravidade das condutas e a extensão do dano, 
foram impostas aos acusados as seguintes penalidades: perda 
de  função  pública;  suspensão  dos  direitos  políticos  por  5 
(cinco) anos; pagamento de multa civil no valor equivalente a 
30  (trinta)  vezes  o  valor  da  remuneração  percebida  pelos 
agentes públicos, ao tempo do fato, corrigida monetariamente, 
em relação a cada um dos Requeridos; e proibição de contratar 
com  o  Poder  Público  ou  receber  benefícios  ou  incentivos 



fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, 
pelo prazo de 3 (três) anos. A aludida condenação foi mantida 
pelo Tribunal. 9.   As sanções foram determinadas de forma 
fundamentada  e  razoável,  amparadas  no  conjunto  fático-
probatório  dos  autos  e  nas  peculiaridades  do  caso,  não 
havendo que se falar, portanto, em violação aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade. 10.  Recurso Especial a 
que  se  nega  provimento.  (REsp  1218050/RO,  Rel.  Ministro 
NAPOLEÃO  NUNES  MAIA  FILHO,  PRIMEIRA  TURMA, 
julgado em 05/09/2013, DJe 20/09/2013)(GRIFEI).

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO 
REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  CIVIL 
PÚBLICA.  ATO  DE  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA. 
DOSIMETRIA  DA  PENA.  DECISÃO  FUNDAMENTADA. 
NECESSIDADE  DE  REVOLVIMENTO  DO  CONJUNTO 
FÁTICO  E  PROBATÓRIO  CONSTANTE  DOS  AUTOS. 
INVIABILIDADE NA VIA RECURSAL ELEITA. SÚMULA 7/
STJ. 1. O art. 12 da Lei n. 8.429/1992, em seu parágrafo único, 
estabelece que na fixação das penas relativas à prática de atos 
de improbidade administrativa, devem ser levados em conta a 
extensão do dano causado, assim como o proveito patrimonial 
obtido pelo agente. 2.  A esse respeito, a jurisprudência deste 
Sodalício prescreve que é preciso analisar a razoabilidade e a 
proporcionalidade em relação à gravidade do ato ímprobo e à 
cominação  das  penalidades,  as  quais  podem  ocorrer  de 
maneira cumulativa ou não. Precedentes do STJ. 3. No caso 
em  concreto,  com  base  no  conjunto  fático  e  probatório 
constante dos autos, o Tribunal a quo consignou que não se 
comprovou  nos  autos,  de  modo  satisfatório,  proveito 
patrimonial  auferido  diretamente  pelo  recorrido  ou  tenha 
agido  com  o  propósito  de  obter  vantagem  indevida  ou 
beneficiar  diretamente  pessoas  a  ele  vinculadas.  Esta 
conclusão não pode ser revista sem nova análise das provas 
constantes nos autos, o que é inviável na via recursal eleita a 
teor  da  Súmula  7/STJ.  4.  Agravo  regimental  não  provido. 
(AgRg  no  REsp  1319480/SP,  Rel.  Ministro  MAURO 
CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em 
15/08/2013, DJe 22/08/2013)(GRIFEI).

Assim, afiguram-se perfeitamente legítimas as penas aplicadas 
ao apelante, notadamente a suspensão de direitos políticos por 
um período de 04 (quatro) anos, a perda da função pública que 



porventura estiver  exercendo quando do trânsito  em julgado 
desta sentença, a proibição de contratar com o Poder Público ou 
receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou 
indiretamente,  através  da  pessoa  jurídica  da  qual  seja  sócio 
majoritário,  pelo  prazo  de  03  (três)  anos,  bem  como  o 
ressarcimento ao Erário os valores que o Município pagou ao 
apontado  servidor,  devidamente  corrigido,  de  modo  que  se 
mostram bastante razoáveis e condizentes com a gravidade e as 
peculiaridades que permeiam o caso em desate.

Diante  do  exposto,  nego  provimento  o  recurso,  mantendo 
incólumes  os  exatos  termos  da  sentença  vergastada.  É como 
voto.”

Verifica-se, pois, ter, de fato, havido omissão no Acórdão acerca 
da preliminar de cerceamento de defesa arguida, pois, embora tenha constado que 
foi rejeitada, não constou a respectiva fundamentação.

A esse respeito,  extrai-se das notas taquigráficas acostadas às 
fls. 300/304 o seguinte:

“Decidindo  sobre  a  preliminar,  existem,  na  verdade, 
pronunciamentos  isolados,  como  é  o  caso  do  Maranhão,  a 
respeito  da  intimação  obrigatória  do  Advogado,  quando  do 
primeiro despacho. Entretanto, no caso dos autos, esse fato foi 
verificado  por  mim.  No  primeiro  momento,  no  primeiro 
despacho, em que a douta Juíza determinou a citação, o nobre 
Advogado, realmente, não teve ciência formal, mas, logo após, 
apresentou a contestação, compareceu, não arguiu a nulidade, 
portanto, tornou-se preclusa a matéria.”

Como  se  vê,  a  arguição  de  nulidade  foi  rejeitada  haja  vista 
preclusão,  uma  vez  que  não  foi  arguida  no  primeiro  momento  em  que  o  ora 
embargante se pronunciou nos autos. 

Assim, devem ser acolhidos os embargos neste particular, para 
que conste do acórdão a fundamentação acerca da rejeição da preliminar de nulidade 
arguida, sanando-se, dessa forma, a omissão arguida.

No tocante à alegação de omissão quanto ao argumento relativo 
à vedação de responsabilização objetiva, restou devidamente explicitado no Acórdão 
que “Em se tratando de ato de improbidade inserto no art.  11 da Lei nº 8.429/92, 
basta, para sua configuração, a simples contrariedade aos princípios basilares que 
orientam  o  atuar  na  Administração  Pública,  uma  vez  que  se  protege  não  o 
patrimônio público econômico, mas a probidade administrativa,  in verbis:  Art.  11. 



Constitui  ato  de  improbidade  administrativa  que  atenta  contra  os  princípios  da 
administração  pública  qualquer  ação  ou  omissão  que  viole  os  deveres  de 
honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e notadamente:”.

Não há de ser acolhida, portanto, a alegação de omissão por 
não  ter  sido  apontada  a  má-fé  ou  culpa  do  embargante  na  prática  do  ato  de 
improbidade administrativa,  eis  que,  para  a  configuração de  ato  de improbidade 
previsto no art.  11 da apontada lei,  basta “a simples contrariedade aos princípios 
basilares que orientam o atuar na Administração Pública”.

Também não há de ser acolhida a alegação de omissão relativa à 
desproporcionalidade  das  sanções  impostas,  uma  vez  que  restaram  plenamente 
justificadas com base no que dispõe a Lei de Improbidade Administrativa, eis que foi 
devidamente observada a relação entre a gravidade da conduta do embargante e as 
penas impostas.

Vislumbra-se,  assim,  que  o  que  tenciona  o  embargante,  em 
verdade, é a reapreciação do julgamento da apelação, vez que não lhe agradou o seu 
resultado final, o que, decididamente, não é possível através dessa estreita via. Nesse 
sentido, o STJ já decidiu que “constatado que a insurgência da embargante não diz 
respeito a eventual vício de integração do acórdão impugnado, mas a interpretação 
que lhe foi desfavorável, é de rigor a rejeição dos aclaratórios.”1

À luz de tal raciocínio, pois, corroborando a incompatibilidade 
entre os embargos de declaração e a rediscussão da matéria,  o  Colendo Superior 
Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado a respeito do tema, in verbis:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  INEXISTÊNCIA  DOS 
VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. CARÁTER INFRINGENTE 
DA PRETENSÃO. FINALIDADE INCOMPATÍVEL COM A 
NATUREZA DO RECURSO. APLICAÇÃO DO DIREITO À 
ESPÉCIE.  PREQUESTIONAMENTO.  MITIGAÇÃO.  1.  Os 
embargos  de  declaração,  cujos  pressupostos  estão 
relacionados no art. 535 do Código de Processo Civil, visam a 
eliminar  contradição  ou  obscuridade,  ou  suprir  omissão  a 
respeito  de  questão  jurídica  de  especial  relevância  para  o 
desate  da  lide.  Ausentes  essas  hipóteses,  não  há  como 
prosperar irresignação recursal. 2. (...) 3. O reexame de matéria 
já  decidida  com  a  simples  intenção  de  propiciar  efeitos 
infringentes  ao  decisum  impugnado  é  incompatível  com  a 
função integrativa dos embargos declaratórios. 4.  Embargos 
de declaração rejeitados.2

1 STJ - EDcl no MS 13692 / DF – Rel. Min. Benedito Gonçalves – S1 – Primeira Seção - DJe 15/09/2009.
2 STJ – Edcl no Resp 592839/RS – Min. João Otavio de Noronha T4 – Dj 08/03/2010



Portanto, entendo que esta não é a via correta para se rediscutir 
a matéria, até porque a decisão atacada foi devidamente analisada e fundamentada 
pelo Egrégio Tribunal de Justiça.

Nesse diapasão, é salutar aduzir que a motivação contrária ao 
interesse da parte ou mesmo omissa em relação a pontos considerados relevantes ao 
embargante não autoriza o acolhimento dos embargos declaratórios.

Ratificando tal pensamento, saliente-se a Jurisprudência do STJ:

PROCESSUAL  CIVIL  -EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO 
NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  -REDISCUSSÃO 
DOS  FUNDAMENTOS  DO  JULGADO  -  CONTRADIÇÃO 
OU  ERRO  DE  FATO  -NÃO-OCORRÊNCIA.  1.  Não  ocorre 
ofensa  ao  art.  535,  I  e  II,  do  CPC,  se  o  acórdão  decide, 
fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da 
lide. 2. Os embargos de declaração não se prestam a rediscutir 
os fundamentos da decisão embargada.3

Outrossim, importa destacar entendimento da Corte Superior 
no  sentido de que  “os embargos de declaração que enfrentam explicitamente  a 
questão embargada não ensejam recurso especial pela violação do artigo 535, II, do 
CPC,  sendo  certo  que  o  magistrado  não  está  obrigado a  rebater,  um a  um,  os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão.”4

A seu turno, no tocante ao prequestionamento da matéria, o STJ 
“tem entendimento pacífico de que os embargos declaratórios, mesmo para fins de 
prequestionamento, só serão admissíveis se a decisão embargada ostentar algum 
dos vícios que ensejariam o seu manejo (omissão, obscuridade ou contradição)”.

Por derradeiro, determino seja corrigido o erro material havido 
no Acórdão quanto ao nomes dos Desembargadores que efetivamente participaram 
do julgamento, a fim de que passem a constar, nos termos da certidão de fls. 319, os 
nomes  dos  Desembargadores  João  Alves  da  Silva,  relator,  Romero  Marcelo  da 
Fonseca Oliveira e Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho.

À luz de tal entendimento,  acolho em parte os embargos de 
declaração, a fim de que passe a constar do Acórdão a fundamentação relativa à 

3 STJ - EDcl nos EDcl no REsp 1012178 PR 2007/0287525-2. 2ª T. Rel. Min. Eliana Calmon. Dje 18/12/2009.
4 STJ - REsp 1065913 / CE – Ministro Luiz Fux – T1 – Primeira Turma - DJe 10/09/2009 .



rejeição da preliminar de nulidade arguida, bem como para corrigir erro material 
quanto  aos  nomes  dos  julgadores,  mantendo,  nos  demais  termos,  a  decisão  ora 
atacada. 

É como voto.

DECISÃO

A Quarta  Câmara  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba 
decidiu, por unanimidade, acolher parcialmente os embargos, nos termos do voto do 
relator.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Desembargador 
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira. Participaram do julgamento o Excelentíssimo 
Dr. Miguel de Britto Lyra Filho (Juiz convocado para substituir o Des. João Alves da 
Silva), o Excelentíssimo Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira e o Excelentíssimo 
Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho.

Presente  representante  do  Ministério  Público,  na  pessoa  da 
Exma. Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes, Procuradora de Justiça.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça 
da Paraíba, em 03 de novembro de 2014 (data do julgamento).

João Pessoa, 04 de novembro de 2014.

Miguel de Britto Lyra Filho 
Juiz  Convocado


